
 
 
 

 
 

 
CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 
MEDIDA PROVISÓRIA N.º 566, DE 2012 

(Do Poder Executivo) 
 

MENSAGEM Nº 144/12 
AVISO Nº 312/12 – C. Civil 

 
Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios do Desenvolvimento Agrário e da 
Integração Nacional, no valor global de R$ 706.400.000,00, para os fins que especifica; tendo 
parecer da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, pelo atendimento 
dos pressupostos constitucionais de relevância, urgência e imprevisibilidade das despesas 
constantes, pela adequação financeira e orçamentária, e, no mérito, pela aprovação desta; e 
pela inadmissibilidade das emendas apresentadas (Relator: SEN. WELLINTON DIAS, Relator 
ad hoc: SEN. PAULO PAIM e Relator Revisor: DEP. ZECA DIRCEU). 
 
 

DESPACHO:  
PUBLIQUE-SE. SUBMETA-SE AO PLENÁRIO. 
 

S U M Á R I O 
 
I – Medida inicial 
 
II – Na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização: 

- Emendas apresentadas (9) 
- Parecer do Relator 
- Conclusão da Comissão 
- Contestação ao voto de Relator 



COORDENAÇAO~GERAL 
DE DOCUMENIAÇAo E INFORMP.\ÇÃO~CODIN/SAlPF; 

Publicado na Seção ~ do DOU de 25 A B R 20 '1;1 
.. '.- Cópia Au1enticada " 

A Comissão Mista de Planos, 

orçaln; pÚOC<f:( FiscaJt~ãO. 
Em f~~ c:::===;;;> - , 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 566 ,DE. 24 DE ABRI L DE 2012. 

Abre crédito extraordinário, em favor dos 
Ministérios do Desenvolvimento Agrário e da 
Integração Nacional, no valor global de R$ 
706.400.000,00, para os fins que especifica. 

A PRESIDENT A DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62, 
:.:ombinado com o art. 167, § 32

, da Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 12 Fica aberto crédito extraordinário, em favor dos Ministérios do Desenvo 1vimento 
.. Agrário e âalritegiaçãoNacional~ nü- valor global de- R$106.400.000,ob (setecentos e seis milhões e 
quatrocentos mil reais), para atender à programação constante do Anexo a esta Medida Provisória. 

Art. 22 Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publica~(ão. 

Brasília, 24 de abri 1 de 2012; 191 2 da Independência e 124'2 da República. 

D-EM 70 MP CRI~DITO MDA MI(L4) 
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ÓRGÃO: 49000 - Ministério do Desenvolvimento Agrário 

UNIDADE: 49101· Ministério do Desenvolvimento Agrário 

ANEXO 

PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRANUVAÇÃO~CAL~ADOrupRODurO 

2012 Agricultura Familiar 
OPERAÇÓESESPECUUS 

21244~ ~ 20120359 Contribuição .0 Fundo Garanti.oS.f ... (Lei n' 10.420, de 2(02) 

21244 2012 03590101 Contribuição ao Fundo Garantia-Safra (Lei n' 10.420, de 2002) - Nacional 
(Crédito Extraordinário) 

TOTAL - FISCAL 

TOTAL-SEGURIDADE 

TOTAL-GERAL 

ÓRGÃO, 53000 - Ministério d. Intet;ração Nacional' 

UNIDADE,~53101- Ministério~da Integração NOelo.,il 

ANEXO 

PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) 

FUNCIONAL PRQGRAMÁTICA PROGRANUVAÇÃO~OC~ADOrupRODUTO 

2040 Gestão de Riscos e Resposta a Desastres 

ATIVIDADES 

06182 2040 22BO Ações ,de Defesa Civil 

06182 2040 22BO 0101 Ações de Defesa Civil- Nacional (Crédito Extraordinário) 

OPERAÇÓESESPEClAlS 

08244 2040 OAOI AuxHio Emergencial Financeiro (Lei nO 10.954, de 2004) 
08244 2040 OAOIOI01 Auxílio Emergencial Financeiro (Lei n' 10.954, de 2004) - Nacional (Crédito 

Extraordinário) 

TOTAL-FISCAL 

TOTAL- SEGURIDADE 

TOTAL-GERAL 

F 3 I 90 O 

F 3 2 90 O 

F 4 2 90 O 

S 3 . 2 90 O 

Crédito Extraordinário 

Rec.urso de Todas as Fontes RS 1,00 

VALOR 

281800000 

281.800.000 

281.800.000 

388 281.800.000 

281.800.000 

O 

281.800.000 

Crédito Extraordinário 

Recurso de Todas as Fontes RSl,OO 

VALOR 

424 600 000 

224.600.000 

224.600.000 

388 164.600.000 

388 60.000.000 

200.000.000 

200.000.000 

388 200.000.000 

224.600.000 

200.000.000 

424.600.000 



ril de 2012 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

1. Dirijo-me a VOSsél:E:Xct:~lênçia.para apIesentar proposta de Medida Provisória que abre crédito 
extraüraüiário no valor global de R$ 706.400.000,00 (setecentos e seis milhões e quatrocentos mil reais), 
em favor dos Ministérios do Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, conforme demonstrado 
na tabela a seguir: 

R$ 1,00 

Discriminação Aplicação 

Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA 281.800.000 

Ministério do Desenvolvimento Agrário (Administração direta) 281.800.000 

Ministério da Integração Nacional - MI 424.600.000 

Ministério da Integração Nacional (Administração direta) 424.600.000 

Total 706.400.000 

2. No âmbito do MDA, os recursos possibilitarão o pagamento do beneficio do Programa 
Garantia-Safra a 735 mil agricultores familiares do semiárido que sofreram perdas na safra 2011/2012 em 
decorrência de estiagem, garantindo, assim, renda mínima para a subsistência desses agricultores e seus 
familiares. 

3. Acrescenta-se que dados do Instituto Nacional de Meteorologia - INMET apontam que 
grande parte dos Municípios do semiárido apresentou perdas nas suas culturas. Estima-se que cerca de 
88% dos agricultores familiares que aderiram ao citado Programa têtn direito a esse beneficio. 

4. No que concerne ao MI, o crédito permitirá o atendimento às populações vítimas da estiagem 
prolongada em Municípios da região do semiárido do Nordeste, especialmente nos casos de desastres 
reconhecidos pelo Governo Federal como situação de emergênCia e estado de calamidade pública, tendo 
por consequência grave a situação de riscos a que as populações daq~~h'~~r~~8~~K~otf~ootas';'~i 

I Secretaria de Coordenação ! 
. llegislatlva do Congresso l\tácionaj ~ 

I ~LLn~~I.l!i2( ~~ I 
I CiS A-r.::; , 
~ ll.=~~ i 
"-=""=-==~=-----=~ _h - '"" ,_;r 
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5. Nesse sentido, os recursos em favor do MI serão utilizados na concessão do Auxílio 
Emergencial Financeiro, nos termos da Lei n.9. 10.954, de 29 de setembro de 2004, para agricultores não 
enquadrados no Programa Garantia-Safra, o qual se destina ao socorro e à assistência às famílias com 
renda mensal média de até dois salários mínimos, atingidas por desastres. 

6. Ademais, no âmbito do MI, serão desenvolvidas intervenções de defesa civil que possibilitem 
o abastecimento de água para consumo, mediante a distribuição de água em carros-pipa para o 
atendimento de um milhão de pessoas, além do restabelecimento de infraestruturas locais avariadas, por 
intermédios de intervenções para recuperação de 2.400 poços públicos, de forma a evitar, inclusive, que 
os danos atualmente existentes resultem em prejuízos maiores para as referidas estruturas físicas. 

7. - -No-MDA; a -urgência e relevância do presente créditojustíficam-se pela necessidade de aporte 

imediato de recursos por parte da União junto ao Fundo Garantia-Safra, conforme dispõe o § 1 Q do art. 6Q 

da Lei nQ 10.420, de 10 de abril de 2002, uma vez que a dotação atual é insuficiente para o pagamento de 
benefícios aos agricultores frente ao elevado nível de sinistralidade. 

8. Em relação ao MI, a urgência e relevância da matéria são justificadas pelas graves 
consequências e os sérios traI!~tº-:rnos pri1ll1d.os das_ estiagens, sendo a atuação govemamentalessencial 
para -minorar os efeitos acarretados aos moradores das localidades prejudicadas, como a carência de 
alimentos e de água para consumo. 

9. Esclarece-se que a proposição está em conformidade com o disposto no art. 62, combinado 
com o § 3.9. do art. 167, da Constituição. 

10. Nessas condições, tendo em vista a relevância e urgência da matéria, submeto à consideração 
de Vossa Excelência; em anexo, proposta de Medida Provisória, que visa efetivar a abertura do referido 
crédito extraordinário. 

Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: MiriamAparecida Belchior 

5



Ofício n° ..230 (CN) 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Marco Maia 
Presidente da Câmara dos Deputados 

Brasília, em .2 de/v/lo de 2012. 

Assunto: Encaminha processado de Medida Provisória. 

Senhor Presidente, 

Encaminho a Vossa Excelência, nos termos do § 8° do art. 62 da 
Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda Constitucional n° 32, o processado 
da Medida Provisória n° 566, de 2012, que "Abre crédito extraordinário, em favor dos 
Ministérios do Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, no valor global de 
R$ 706.400.000,00, para os fins que especifica". 

À Medida foram oferecidas 9 (nove) emendas e a Comissão Mista 
emitiu o Parecer n° 9, de 2012-CN, que conclui pela aprovação da matéria. 

vpl/mpv 12-566 

Atenciosamente, 

Senador José Sarney 
Presidente do Senado Federal 

Secretaria de Expediente 

\v\P". N° st6]? J 1. 
FI$. S-8 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS. ORÇAMENTOS 

PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

Emendas 
, 
A 

, 
MEDIDA PROVISORIA 

N.o 566, de 2012 

MENSAGEM 
N.º 0033/2012 - CN 

(Nº 00144/2012, na origem) 

Ementa: "Abre crédito extraordinário, em favor dos Ministérios 
do Desenvolvimento Agrário e da Integração 
Nacional , no valor global de R$ 706.400.000,00 
(setecentos e seis milhões e quatrocentos mil reais) , 
para os fins que especifica." 

<~~r~""'~' ,_', 
'------------------------f<h'fr-"" r.rrl" L" - .,: l- lO, v :0;. 

C> '2-0 :,:-1 
I !f' I -~ -+:=-J 

/ -----' 
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CONGRESSO NACIONAL 

EMENDA APRESENTADA PERANTE A COMISSÃO MISTA DESTINADA A 
EXAMINAR E EMITIR PARECER SOBRE A MEDIDA PROVISÓRIA N.· 566, DE 
2012, PUBLICADA NO DIA 25 DE ABRIL DE 2012, que " Abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios do Desenvolvimento Agrário e da 
Integração Nacional, no valor global de R$ 706.400.000,00 (setecentos e seis 
milhões e quatrocentos mil reais), para os fins que especifica". 

CONGRESSISTA 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES NETO 

FELIPE MAIA 

GORETE PEREIRA 

JOSÉ AGRIPINO 

LUCIO VIEIRA LIMA 

ROSE DE FREITAS 

EMENDA N" 
002 
003 
004 a 007 

001 
008 

009 
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CONGRESSO NACIONAL
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO

MPV 566/2012 -  EMENDA

Total por Parlamentar

Índice de Emendas

ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
NETO

100002  

FELIPE MAIA
100003  

GORETE PEREIRA
400004 a 00007

JOSÉ AGRIPINO
100001  

LUCIO VIEIRA LIMA
100008  

ROSE DE FREITAS
100009  

9Total de Emendas:

Página 1 de 1
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇA"c~ITnC! 0(11:11 Irnc: c CIc:rAI 17.6.(".ãn 

EMENDA A MEDIDAS PROVISÓRIAS 
CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO 
I I I MPV 566/2012 

MEDIDAS PROVISORIAS 

Suprima-se do Anexo da Medida Provisória nO 56612012 a seguinte dotação: 
Órgão: 53000 - MINISTÉRIO DA INTEGRACÃO NACIONAL 

EMENDA - 00001 
MPV 566/2012 
Mensagem 0033l2012-CN 

Unidade Orçamentária : 53101 - MINISTÉRIO DA INTEGRACÃO NACIONAL 
Funcional Programãtica: 06 182 2040 2280 0101 - Ações de Defesa Civil - Nacional (Crédito Extraordinário) 
Valor: R$ 50.000.000,00 (Cinquenta milhões de reais) 
Acresçam-se ao Anexo da Medida Provisória nO 566/2012 as seguintes dotações: 
Órgão: 53000 - MINISTÉRIO DA INTEGRACÃO NACIONAL 
Unidade Orçamentária: 53101 - MINISTÉRIO DA INTEGRACÃO NACIONAL 

PÁGINA 

O:uncional Programática :06 182 2040 2280 0042 .AÇÓES DE DEFESA CIVll- NO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Valor: R$ 50.000.000,00 (Cinquenta milhões de reais) 

JU$l1ACAÇAo 

Pelo fato do Estado do Rio Grande do Norte estar localizado dentro da região do nordeste setentrional , qual seja, a área com 
maior indice de estiagem no ano de 2012. tendo como consequência a decretação de mais de 80% (oitenta) dos municipios 
em estado de emergência. Ainda em consonância com as ações de combate a seca anunciadas pela Presidente da República 
na última segunda (23104/2012), em reuniâo no estado de Sergipe com os governadores nordestinos. onde se estabeleceu 
metas e prioridades com ações imediatas no apoio ao combate da violenta estiagem que atinge a maioria dos estados 
nordestinos. 
Com efeito, pelos números revelados em diversos órgãos da imprensa, dos 167 municipios do Rio Grande do Norte. C8fca de 
139 já decretaram estado de emergência, sendo certo que mais de 2 milhões de pessoas no Estado estão sofrendo com a 
falta de chuvas. 
A emenda proposta tem como objetivo a regionalização dos recursos propostos nas ações de Defesa Civil , com base em 
portaria do Ministro de Estado da Integração Nacional. conforme determina a legislação vigente. Embora , a Resolução nO 01 
de 2006 - CN. em seu art. 111, vede o remanejamento de recursos, o quadro abaixo demonstra a abertura de precedentes na 
tramitação da MP nO 44812008 para a questão. em situações similares, como ocorre com a MEDIDA PROVISÓRIA N° 566, 
de 24 de abril de 2012. Ademais. propugnamos pela prerrogativa parlamentar constitucional de apresentar emendas de forma 

Que somente poderia ser inibida pela própria ConstihJição, Que para o caso em questão não encontramos nenhuma 

06. 18!.I017.HH!A(I(Ij . " 1'010" OIIIl.A$ l'II. I'VI NTlVAS Dl 
nFSASTIUS ,'M 10',\!. 
RS 240.000.000 

06. 18l.102 ')A~M.OIOj - SOCORII.O I' ASS ISTLN(IA AS I'I:5SOAS 
An NGII)AS 1'011. IlF<;ASTII.I S N.\OO'.\I. 
II.S 210.000 000 

06. 182 . I02'. ~ ~ 70.0 IOj - RI,('tJ I'EI!.ACÃO 1)[ I>ANOS , AUSAno!; 
1'011. IlI'SAST RF$ ('RI' mro EX r RADR IlINAIUD) ,'M·IO,-';,\I . 
RS 270.000 000 

. , 

, 
'0 .:.'. rAJ)O ".: S(" 

I ' 1' 
OESAsrRLS NAClO"\!. 

[ I 1 I 
DI nrSASl"1I.1 S "0 .:''''',\110 IH: 

FI .. 

I cOOGO l NOMEOOPARlAMENTM r UF 11 PARl100 "I 
LL __________ "L ________ ~~~~==~~~~~~fr.------------~~I~EMOCRATA~ I 

[/:L J 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMEI 

MEOIO,lS PROVISÓRIAS 

Suprima-se do Anexo da Medida Provisória nQ 566/2012 a seguinte dotação: 
Órgão: 53000 - MINISTERIQ DA INTEGRACAQ NACIONAL 
Unidade Orçamentária: 53101 - MINISTEAIO DA INTEGRACAO NACIONAL 
Funcionai Programática: 06 182 2040 2260 0101 - Ações de Defesa Civil - Nacional (Crédito Extraordinário) 
Valor: RS 100.000.000,00 (cem milhões de reais) 
Acresçam-se ao Anexo da Medida Provisória ng 56612012 as seguintes dotações: 
Órgão: 53000 - MINISTEAIO DA INTEGRACAO NACIONAL 
Unidade Orçamentária : 53101 - MINISTERIO DA INTEGRACAO NACIONAL 
Funcional Programática: 06182 2040 2280 0029 - AÇÕES DE DEFESA CIVIL - NO ESTADO DA BAHIA 
Valor: RS 100.000.000,00 (cem milhões de reais) 

JUSl IflCAÇ,i,O 

Diante das recentes medidas anunciadas pelo Governo Federal para combate a seca e ajuda às populações 
estiagem no Nordeste e em Minas Gerais, e considerando que no estado da Bahia está concentrado o maior 
municípios do Nordeste em estado de emergência, visa a presente emenda distribuir proporcionalmente os 
disponibilizados pela MP 56612012, de acordo com o numero de munlcipios e população atingida. 

Com efeito, pelos numeras revelados em diversos órgãos da imprensa, dos 417 municlpios da Bahia, cerca de 200 j 
decretaram estado de emergência, sendo certo que mais de dois milhões de pessoas no Estado estão sofrendo com a fa!ta 
chuvas. 

A emenda proposta tem como objetivo a regionallzação dos recursos propostos nas ações de Defesa Civil, com base em 
portana do Ministro de Estado da Integração Nacional, conforme determina a legislação vigente. Embora, a Resolução nV 01 
2006 - CN, em seu art. 111, vede o remanejamento de recursos, o quadro abaixo demonstra a abertura de precedentes 
tramitação da MP n9 44812008 para a questão, em si tuações similares, como ocorre com a MEDIDA PAOVISÔRIA N9 566, DE 
24 DE ABRIL DE 2012. Ademais, propugnamos pela prerrogativa parlamentar constitucional de apresentar emendas de 
ampla, que somente poderia ser inibida pela própria Constituição, que para o caso em questão não encontramos nenhuma 

06. 182.I017.Il3-IUOOJ · ,0.1'010 A oaRAS PRIOVEN1WAS DE 
or:SASI1t1lS - /'o'ACIO"'A I. 
RS 2-40.000.000 

06.18l.1029 .~S64.0103 · SOCORRO E ASSI!>-ruNC1A AS PESSOAS 
A11NGmAS POR DESAS'T1I.IlS - NACIONAl. 
R$ 210.000.000 

06. ISl.I029.H 70.010J. RECUI'IõRACAO DE DANOS CAUSADOS 
I'OR DESASrRES (CREDrro EXTRAOROENARIO) - '",\CIO ... ·\!. 
RS 270.000.1XXl 

DESASTRES _ "'ACIONAI. 
RS 120.0».000 

[''""" J NOME DO PARLAMENTAR 

C,\T iIIU ,V. 

, , 
" 

", 

" 

DE DE'.SASTRE;sJ. 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENl 

EMENDA A MEDIDAS PROVISÓRIAS 
CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO 

EMENDA - 00003 
MPV 566/2012 
Mensagem 003312012-CN 1 

[ [ r[ M-=-P-"V -"56-'-612:....:0'-'12'-------'------ --,[ L 'M' 
PÁGINA 

Suprima-se do Anexo da Medida Provisória nO 566/2012 a seguinte dotação: 
OrgAo: 53000 - MINISTERIO DA INTEGRACÃO NACIONAL 
Unidade Orçamentária : 53101 - MINISTÉRIO DA INTEGRACÃO NACIONAL 
Funcional Programatica : 06 182 2040 2280 0101 • Ações de Defesa Civil - Nacional (Crédito Extraordinário) 
Valor: R$ 50.000.000,00 (Cinquenta milhões de reais) 
Acresçam-se ao Anexo da Medida Provisória nO 566/2012 as seguintes dotações: 
6rglo: 53000 - MINISTÉRIO DA INTEGRACÃO NACIONAL 
Unidade Orçamentária: 53101 - MINISTÉRIO DA INTEGRACÃO NACIONAL 
Funcional Programática :06 182 2040 2280 0042 -AÇOES DE DEFESA CIVIL- NO ESTADO 00 RIO GRANDE DO NORTE 
Valor: RS 50.000.000,00 (Cinquenta milhões de reais) 

JUST1flC~"'O 

Pelo fato do Estado do Rio Grande do Norte estar localizado dentro da região do nordeste setentrional, qual seja , a área com 
maior Indica de estiagem no ano de 2012, tendo como consequência a decretação de mais de 80% (oitenta) dos municipios 
em estado de emergência. Ainda em consonância com as ações de combate a seca anunciadas pela Presidente da República 
na última segunda (23/04/2012), em reunião no estado de Sergipe com os governadores nordestinos , onde se estabeleceu 
metas e prioridades com ações imediatas no apoio ao combate da violenta estiagem que atinge a maioria dos estados 
nordestinos. 
Com efeito, pelos números revelados em diversos órgãos da Imprensa, dos 167 municlpios do Rio Grande do Norte, cerca de 
139 já decretaram eslado de emergência, sendo certo que mais de 2 milhões de pessoas no Estado estão sofrendo com a 
falta de chuvas. 
A emenda proposta tem como objetivo a regionalização dos recursos propostos nas ações de Defesa Civil , com base em 
portaria do Ministro de Estado da Integração Nacional , conforme determina a legislação vigente. Embora. a Resolução nO 01 
de 2006 - CN, em seu art . 111 , vede o remanejamento de recursos, o quadro abaixo demonstra a abertura de precedentes na 
tramitação da MP nO 448/2008 para a questão, em situações similares, como ocorre com a MEDIDA PROVISÓRIA N° 566, 
de 24 de abril de 2012. Ademais, propugnamos pela prerrogativa parlamentar constitucional de apresentar emendas de forma 
ampla, que somente poderia ser inibida pela própria ConstitlJição. que para o caso em questão não encontramos nenhuma 

,_GO 

06.l lfl.lO!7.IUU.400J AI'OIOA ()liRAS I'RI Vt N1 1VAS 1>1 
1)1 SASTRf.s ' ,U" IO'" 
RS 240 000 (XX) 

06. I 8!.I029.4~~.Dl0j S()('OI!.IIU I A~~lSTI NnA AS PI SSOAS 
A II NGl t)AS POlI DI ')A$ IIII S , .\( 10,",\1 . 
RS 21O.(XX).OOO 

06. 1 1I1 . IOI'U~70.0 1 0j RI ("\ JI' IItA{ Ao DF DANOS CAUSADOS 
l"f)ll 1>1 "ASI RI <; t(1I 1 [)n o I XTRAORDI NA IIIOI '\{ 10' \1 
RS 2X1 ooo ooo 

l 
NOME 00 PARLAMENTII.A 

DEP. FELIPE MAIA 
[;J~ , .. noo ~ II RN DEMOCRATA~ 

I-I-=:~ l 
2'_ 

~TVRA "{j., ,/ d1--<.,; /, 
",,,-,0 

'" Z-/ / li"; CP 
UFls. ~ r 

\ F,/ 
" 12



CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLAI\IOS, ORÇAMEN' 

EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA DE 
CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO 

EMENDA - 00004 
MPV 566/2012 
Mensagem 0033J2012-CN 

PÁGINA 

J 
IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA : DE ~ 

TEXTO 

ACRESCENTAR: 

ÓRGÃO: 53000 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
UNIDADE: 53101 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
FUNCIONAL PROGRAMÃ TlCA: 06.182.1 027.8348.xXXX 
AÇÃO: APOIO A OBRAS PREVENTIVAS DE DESASTRES - ESTADO DO CEARÁ 
JND 4: MOD 40: FONTE: 388 

VALOR: R$ 20.000.000,00 

CANCELAR: 

ÓRGÃO: 53000 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÁO NACIONAL 
UNIDADE: 53101 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 06.182.2040.22BO.0101 
AÇÃO: AÇÕES DE DEFESA CIVIL - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO) 
GND 3: MOD 90; FONTE: 388 
VALOR: R$ 20.000.000,00 

JUSTIFICAÇÃO 

I t.\ presente emenda visa incluir no orçamento à ação supracitada dotar Municípios do 
estado do Ceará com recursos que vise garantir a prevenção de desastres. 

- DAl ... d:SINATU~ _ 7' 
A:. /r':f":. 30/04/2012 ?< 

'i'f 
f UFIs. 

/ '-. 

' li~ q~ ,. 
~ 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA OE PLANOS, ORÇAMENT 

EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA DE 
CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO 

EMENDA - 00005 
MPV 566/2012 
Mensagem 0033l2012-CN ] 

IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA: 

,-_ ''''GII\I'' 

L-_~M~OO~i=~~P~'O~V~iS=Ó'~ia~"_0 5~6=6/=20~1=2_-C~N~_~1 LI ___ D_E_~_~ 

ACRESCENTAR: 

ÓRGÃO: 53000 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
UNIDADE: 53101 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
FUNCIONAL PROGRAMÃ TICA: 18.544.2051.140N.0058 
AÇÃO: RECUPERAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE INFRAESTRUTURA HíDRICAS EM MUNiCíPIOS -
ESTADO DO CEARA 

GND 4; MOD 40; FONTE: 100 
VALOR: R$ 20.000.000,00 

CANCELAR: 

ÓRGÃO: 53000 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
UNIDADE: 53101 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 06.182.2040.2280.0101 
AÇÃO: AÇÕES DE DEFESA CIVIL - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO) 
GND 3; MOD 90; FONTE: 388 
VALOR: R$ 20.000.000,00 

I JUSTIFICAÇAo 

A presente emenda visa incluir no orçamento à ação supracllada dotar MunicípiOs do 
estado do Ceará com recursos que vise a construção e adequação de obras de 
infraestrutura hídricas. 

[ L_cOOOGO ___ J~LI _______ ---,-:~O:..:'R.::::..:~-=:,,-:-=;,,-R':::;,,-IR::..A,-______ ---'I~~R PARTIDO J 
DATA 

30/04/201 2 
L-___ ~L _______ _f---t--------------_t~~~f+~v~ 

ã J!-
uFls.~~_ 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAM 

EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA DE 
CRÉDITO EXTRAORDINÀRIO 

EMENDA - 00006 
MPV 566/2012 
Mensagem 003312012·CN 

IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA : 

,-_ pAGlNA 

L-_--'M:::ed:::;:::da:..:P-'<o::v:::;sóc::':::;a"''''"5::6:::612,,O:.:'.:.2 _. c::Nc-_...J1 I DE ~ 
TUTO 

ACRESCENTAR: 

ÓRGÃO: 53000 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
UNIDADE: 53101 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 18.544.2051.1851.0023 
AÇÃO: IMPLANTAÇÃO DE OBRAS DE INFRAESTRUTURA HíDRICAS- ESTADO DO CEARÁ 
,ND 4; MOD 40; FONTE: 100 

VALOR: R$ 25.000.000,00 

CANCELAR: 

ÓRGÃO: 53000 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
UNIDADE: 5310 1 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 06.182.2040.22BO.Ol 01 
AÇÃO: AÇÓES DE DEFESA CIVIL - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO) 
GND 4; MOD 90; FONTE: 388 
VALOR: R$ 25.000.000,00 

I JUSnFKAçAo 

A.. presente emenda visa mcluir no orçamenlo à ação supracl lada dotar MUniCÍpiOs do 
estado do Ceará com recursos que vise a melho ria da qualidade de vida de nossa 
população através de implantação de obras de infraestrutura hídrica. 

L[_'OOoGo ___ J...JLI _______ ---=::.:::.:'R.:.:::.:~~-=E-'-;-=;::::::::::.IR::.:A'___ ______ ---'I[CE"' l R ","00 J 
r- DATA / ~TURA J./ 

..M.t n ·_ / so N'i'-3010412012 
v /..,.' - ~ i"\ p~ 

lã .z..1 1< 
I 

'JFls. _ _ 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMEN 

EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA DE 
CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO 

EMENDA - 00007 
MPV 56612012 
Mensagem 003312012·CN 

IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA : 
Medida Provisória nO 566/20 12 - CN 

TEXTO 

ACRESCENTAR: 

ÓRGÃO: 53000 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 

PÁGINA 

UNIDADE: 53101 - DEPARTAMENTO NACIONAL DE OBRAS CONTRA AS SECAS - DNOCS 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 18.544.2051 .140N.0058 
AÇÃO: RECUPERAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE INFRAESTRUTURA HíDRICAS EM MUNiCíPIOS -
::STADO DO CEARA 

GND 3; MOD 40; FONTE: 100 
VALOR: R$ 15.000.000,00 

CANCELAR: 

ÓRGÃO: 53000 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
UNIDADE: 53101 - MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 06.182.2040.2280.0101 
AÇÃO: AÇÓES DE DEFESA CIVIL - NACIONAL (CREDITO EXTRAORDINARIO) 
GND 3; MOD 90; FONTE: 388 
VALOR: R$ 20.000.000,00 

I JUSTIFICAÇAo 

A. presente emenda visa incluir no orçamento à ação supracitada dotar MunicípIos do 
éstado do Ceará com recursos que vise a construção e adequação de obras de 
infraestrutura hídricas. 

I '00= li NOME DO PARLAMENTAR 

GORETE PEREIRA 

c- DATA - /:;'''''"1- / /' 
30/04/2012 M~· ,~~?.., l 

/ / 
. . ,(' ~ , ,,!C~1U 'to 
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! uFl$. 2g r 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENT 

EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA DE 
CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO 

EMENDA· 00008 
MPV 56612012 
Mensagem 003312012-CN 

........ 
IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA : I Medida Provisória nO 566/2012. CN I 1 DE 1 

Suprima..se do Anexo da Medida Provisória nO 566/2012 a seguinte dotação: 
Órgão: 53000 - MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL. 
Unidade Orçamentária: 53101 • MINISTERIO DA INTEGRAÇAO NACIONAL 
Funcional Programática: 06 182 2040 2280 0101 - Ações de Defesa Civil- Nacional (Crédito 
Extraordinário) 
Valor: RS 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais) 
Acresçam-se ao Anexo da Medida provisória nO 56612012 as seguintes dotações: 
Órgão: 53000 - MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
Unidade Orçamentária: 53101 • MINISTERIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
Programática: 06 182 2040 2280 0029 -AÇOES DE DEFESA CIVIL - NO ESTADO DA BAHIA 
Valor: R$150.000.000,OO (cento e cinquenta milhões de reais) 

] 

Diante das recentes medidas a'lunciadas ~ Governo Federal para combate a seca e ajuda às populaçOes atingdas pela estiagem 
Nordesle e em Minas Geras. e txlflsiderando que no Estado da Bétlia esta concentrado o maior número de municlpios do Nordeste 
Siluaçilo de EmeIyéoaa, visa a presenlo orneoda dislriOOir propordonamenlo os recursos disponibiizados pela MP 56612012, de 
oom o numero de municipios e população atingida, dos 417 municipios do Estado da Bahia, hoje ultrapassa mais de 260 mun~ipiosl 
atingidos pela seca e decretados estado de emergêocia. 

A emenda proposta tem com o ob;eti'lO a regionalização dos recursos propostos nas ações de Defesa Civil, com base em portaria 
Ministério de Estado da Integação Nacional, conforme detef'nloa a legisIaçao vigente. Embora, a Resolução na 01 ele 2006 - CN, em 
art 111, vede o remanejamento de recursos, o quadro abaixo demonstra a abertura de precedentes na tramitaçao da MP na 44812008 
a questão, em situaçao simiar, como ocorre com a Medida Provisória na 566, de 24 de abril de 2012. Adernas, ~:~:,::;:: 
prerrogativa ~Ia'" constitucional de apresentar emendas de forma MlpIa, que sanente poderia ser inibida peja (O 
que pa-a não encontremos nenhuma resIriçao. 

RS74---, 
OO'l82.laB.6''Ol03- Slalnu ............ '''--AIo9daf'tlr ..... -

""""" R$ 210.a:wm.oo 

011 182.102!1.570 0103 - Rec:uperaçio de o.no. Causados Por Desastres 
(a1IdikI EIdI.."dii.io) - NACtONAL 
RS 210 000 000,00 

[ -.o ]I 
[;, ~;. J 

HOMIE 00 PARLAIfENTAR 

LÚCIO VIEIRA LIMA 

-
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTI 

EMENDA À MEDIDA PROVISÓRIA DE 
CRÉDITO EXTRAORDINÁRIO 

EMENDA - 00009 
MPV 566/2012 
Mensagem 00331201 2-CN 

IDENTIFICAÇÃO DA MATÉRIA : I Medida Provisória 02 566 / 2012 _ CN I 1 DE 1 

SUPLEMENTAR 
ORGÃO : M. INTEGRAÇÃO NACIONAL 
UNIDADE: M. INTEGRAÇÃO NACIONAL 
FUNC.PROGRAMATICA: 06.182.2040 
AÇÃO : 2280. XX)()(- AÇÕES DE DEFESA CIVIL EM MUNICIPIOS DO ESTADO DO ESPIRITO 
SANTO (CRED. EXTRAORDIARIO) 
VALOR : 20.000.000,00 
FONTE : 388 
GND : 4 
MOD : 40 
CANCELAR 
ORGÃO : M. INTEGRAÇÃO NACIONAL 
UNIDADE: M. INTEGRAÇÃO NACIONAL 
06.182.2040 
AÇÃO : 2280.)()()()(- AÇÕES DE DEFESA CIVIL EM MUNICIPIOS DO ESTADO DO ESPIRITO 
SANTO (CRED. EXTRAORDIARIO) 
VALOR : 20.000.000,00 
FONTE : 388 
GND : 3 
MOD : 90 

JUSTIFICAÇÃO 

Diversos municipios do Estado do Espirito Santo estão em grande dificuldades com muitas 
infraestruturas locais avariadas ou ate ' totalmente perd idas e que não tiveram soluções 
adequadas. 
O credito proposto poderá resolver estas situações, emergenciais, beneficiando as populações 
locais com obras de infraestruturas necessárias . 

r 
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~ CONGRESSO NACIONAL 
~ Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

1, RELATÓRIO 

PARECER N° , DE 2012 

Da Comissão Mista de Planos, Orçamentos 

Públicos e Fiscalização - CMO, sobre a Medida 

Provisória nO 566, de 25 de abril de 2012, que "Abre 

crédito extraordinário, em favor dos Ministérios do 

Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, 

no valor global de R$ 706.400.000,00 , para os fins 

que especifica ". 

Origem: Poder Executivo 

Relator: Senador WELLlNGTON DIAS 

Nos termos do art. 62 da Constituição Federal - CF, a Presidente da República 

adotou e submeteu á deliberação do Congresso Nacional a Medida Provisória nO 566, de 

25 de abril de 2012 (MPV 566/2012) , que abre crédito ex1raordinário, em favor dos 

Ministérios do Desenvolvimento Agrário e da Integração Nacional, no valor global de 

R$ 706.400.000,00 (setecentos e seis milhões e quatrocentos mil reais) , para atender á 

programação constante do Anexo que a integra. 

o crédito extraordinário destina recursos às seguintes ações: 

1 - No âmbito do Ministério do Desenvolvimento Agrário: 

• Contribuição ao Fundo Garantia-Safra (Lei nº 10.420, de 2002) - Nacional, 

no valor de R$ 281 .800.000,00 (duzentos e oitenta e um milhões e 

oitocentos mil reais) ; 
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~ CONGRESSO NACIONAL 
.. Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

2 - No Ministério da Integração Nacional: 

• Ações de Defesa Civil - Nacional, no valor de R$ 224.600.000,00 

(duzentos e vinte e quatro milhões e seiscentos mil reais); 

• Auxílio Emergencial Financeiro (Lei n" 10.954, de 2004) - Nacional, no 

valor de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) . 

Segundo a Exposição de Motivos EM n" 00070/2012/MP, o crédito tem por 

finalidade, quanto ao Ministério do Desenvolvimento Agrário, possibilitar "o pagamento 

do benefício do Programa Garantia-Safra a 735 mil agricultores familiares do semiárido 

que sofreram perdas na safra 2011/2012 em decorrência de estiagem, garantindo, 

assim, renda mínima para a subsistência desses agricultores e seus familiares", 

No que se refere ao Ministério da Integração Nacional , os recursos permitirão "o 

atendimento às populações vítimas da estiagem prolongada em Municípios da região do 

semiárido do Nordeste, especialmente nos casos de desastres reconhecidos pelo 

Governo Federal como situação de emergência e estado de calamidade pública". O 

objetivo é socorrer agricultores não enquadrados no Programa Garantia-Safra, com a 

concessão de Auxílio Emergencial Financeiro, nos termos da Lei n" 10.954, de 29 de 

setembro de 2004, o qual se destina ao socorro e á assistência a famílias com renda 

mensal média de até dois salários mínimos, atingidas por desastres. 

O Ministério da Integração realizará , ainda , segundo a referida EM, ações de 

defesa civil que "possibilitem o abastecimento de água para consumo, mediante a 

distribuição de água em carros-pipa para o atendimento de um milhão de pessoas, além 

do restabelecimento de infraestruturas locais avariadas, por intermédios de intervenções 

para recuperação de 2.400 poços públicos, de forma a evitar, inclusive, que os danos 

atualmente existentes resultem em prejuízos maiores para as referidas estruturas 

físicas". 

A Exposição de Motivos justifica a relevância e urgência da matéria , quanto ao 

Ministério do Desenvolvimento Agrário, upela necessidade de aporte imediato de 

recursos por parte da União junto ao Fundo Garantia-Safra, conforme dispõe o § 12 do 

art. 6· da Lei n" 10.420, de 10 de abril de 2002, uma vez que a dotação atual é 

insuficiente para o pagamento f fíCiOS aos agricultores". 

2 
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

Em relação ao Ministério da Integração Nacional, a relevância e urgência são 

justificadas "pelas graves consequências e os sérios transtornos oriundos das estiagens. 

sendo a atuação governamental essencial para minorar os efeitos acarretados aos 

moradores das localidades prejudicadas, como a carência de alimentos e de água para 

consumo". 

Recebida no Congresso Nacional, a MPV S66/2012 teve fixado o seu cronograma 

de tramitação e foi remetida a esta eMO, nos termos do que estabelecem as normas 

regimentais pertinentes à matéria . Ao crédito extraordinário foram apresentadas 9 

emendas . 

2. ANÁLISE 

Este parecer abordará, em itens separados, os aspectos constitucionais, inclusive 

sobre os pressupostos de relevância e urgência , de mérito, de adequação financeira e 

orçamentária e o cumprimento das exigências de envio do documento em que se expõe 

a motivação do ato, conforme prescreve para a apreciação do Congresso Nacional o art. 

S', combinado com o art. 2 ', § 1', da Resolução n' 01 , de 2002 - CN . 

2.1 Da Constitucionalidade 

São três os requisitos constitucionais para a abertura de crédito extraordinário: 

relevância, urgência e imprevisibilidade. 

o art. 62 da Constituição Federal dá ao Presidente da República competência 

para adotar medidas provisórias , com força de lei, em casos relevantes e urgentes, 

devendo submetê-Ias de imediato à apreciação do Congresso Nacional. 

De acordo com o art. 167, § 3', do da CF, a abertura de crédito extraordinário 

somente será admitida para atender a despesas imprevisíveis e urgentes, como as 

decorrentes de guerra, comoção interna ou calamidade pública e, ainda, desde que 

observado o disposto no art. 62. 

No caso em análise, parecem suficientemente demonstrados, 

Motivos n' 0070/MP/2012 , que acompanha a Medida Provisória 

requisitos constitucionais par

1
rtura de crédito extraordinário. 

na Exposição de 

n' S66/2012 , os 

3 
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Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

A magnitude dos fenômenos naturais e a gravidade de suas conseqüências, que 

se traduzem em danos econômicos, ambientais e humanos, tornam urgente a 

intervenção dos órgãos públicos responsaveis pelo enfrentamento das situações de 

calamidade e pelas operações de auxilio a populaça o atingida . 

Ademais, trata-se de despesas relativas ao socorro de famílias atingidas por 

calamidade pública, matéria expressamente elencada pela Constituição. 

Em relação ao Fundo Garantia-Safra, vale destacar que o art. 6", § 1", da l ei n" 

10.420, de 2002, que "Cria o Fundo Garantia-Safra e institui o Beneficio Garantia-Safra, 

destinado a agricultores familiares vitimados pelo fenômeno da estiagem", prevê que, no 

caso de ocorrência de frustração de safra em razão de estiagem ou excesso hídrico, 

sem que haja recursos suficientes no Fundo Garantia-Safra , a União antecipará os 

recursos necessários para o pagamento dos beneficios, limitado às suas 

disponibi lidades orçamentárias, observados o valor máximo fixado por beneficio e a 

devida comprovação da ocorrência da perda. 

Pelo art. 8" da lei n" 10.420, de 2002, farão jus ao Beneficio Garantia-Safra os 

agricultores fami liares que, tendo aderido ao Fundo Garantia-Safra, vierem a sofrer 

perda em razão de estiagem ou excesso hídrico, comprovada na forma do regulamento, 

de pelo menos 50% (cinqüenta por cento) da produção de feijão, milho, arroz, mandioca 

ou algodão. Hoje, o valor do beneficio Garantia-Safra está limitado a R$ 700,00 anuais, 

pagos em até 6 (seis) parcelas mensais, por fami lia . 

No âmbito do Ministério da Integração Nacional, o objetivo do Executivo é realizar 

ações de defesa civil para fornecimento emergencial de água ás populações atingidas 

pela seca e recuperação de poços públicos. A União concederá, também, Auxilio 

Emergencial Financeiro, de que trata a Lei nSl 10.954, de 2004. O valor desse auxílio, 

atualizado pela MPV n" 565, de 2012, é de R$ 400,00. Serão atendidas as fami lias, com 

renda mensal média de até dois salários mínimos, que perderam sua produção em 

decorrência da seca e que não contribuíram para o Fundo Garantia-Safra. 

Portanto, quanto aos requisitos constitucionais (relevância, imprevisibilidade e 

urgência) é admissivel a abertura do créd~o extraordinário em análise. 

4 

22



CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

2.2 Da Adequação Orçamentária e Financeira 

De acordo com o art. 5", § 1', do da Resolução n" 01 , de 2002 - CN, "o exame de 

compatibilidade e adequação orçamentária e financeira das Medidas Provisórias 

abrange a análise da repercussão sobre a receita ou a despesa pública da União e da 

implicação quanto ao atendimento das normas orçamentárias e financeiras vigentes, em 

especial a confonnidade com a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a lei do 

plano plurianual, a lei de diretrizes orçamentárias e a lei orçamentária da União". 

Não vislumbramos inadequação no atendimento das normas orçamentárias e 

financeiras vigentes que possam criar obstáculo à aprovação da proposição, em especial 

no que diz respeito à Lei n" 4.320, de 17 de março de 1964, à Lei de Responsabi lidade 

Fiscal (Lei Complementar n" 101 , de 2000) e as leis do Plano Plurianual e de Diretrizes 

Orçamentárias. 

Para custear as novas despesas , foi indicada a fonte de recursos "388 - Superávit 

Financeiro da Remuneração das Disponibilidades do Tesouro Nacional ". A util ização de 

superavit financeiro de exercício anterior para financiar despesas primárias impacta a 

obtenção da meta de resultado primário prevista na Lei de Direlrizes Orçamentárias para 

2012 - LDO 2012. Para compensar esse efeito negativo, o Poder Executivo deverá 

acompanhar a evolução das receitas e das despesas públicas a fim de que, na execução 

orçamentária do presente exercício, seja atingida a meta de resultado primário 

estabelecida para 2012. 

Por último, observa-se que as despesas indicadas no crédito extraordinário em 

análise não se caracterizam como despesas obrigatórias de caráter continuado, assim 

não se subordinam as exigências da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

2.3 Do Cumprimento da Exigência Prevista no art. 22 , § 1', da 

Resolução n2 1, de 2002-CN 

A Exposição de Motivos n° 0070/MP/2012 , que acompanha a MPV 566/2012, 

supre a exigência acerca do envio de documento apresentando os motivos justificadores 

de sua adoção. ~ 

17 

\. __ -,e.....r-
5 

23



CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

2.4 Do mérito 

No mérito, entendemos que o crédito extraordinário aberto pelo Executivo é 

necessário à assistência das famílias atingidas por desastres naturais de forma a 

garantir a intervenção urgente do poder público para minimizar os efeitos negativos 

decorrentes. 

2.5 Das Emendas 

No prazo regimental , foram apresentadas 9 (nove) emendas à MPV 566, de 2012. 

Todas as emendas devem ser inadmitidas, uma vez que têm por objetivo 

remanejar parte das ações indicadas em âmbito "nacional" para despesas específicas 

em estados e municípios, com indicado no Anexo I a este Parecer. O art. 111 da 

Resoluçao n' 1/2006·CN estabelece regra rigida para o emendamento de créditos 

extraordinários, sendo admitidas apenas as relativas ao texto da medida provisória ou 

que cancelem dotações, total ou parcialmente. 

3. VOTO 

Em razão de todo o exposto, opinamos pelo atendimento dos pressupostos 

constitucionais de relevância, urgência e imprevisibilidade das despesas constantes da 

Medida Provisória n' 566, de 2012; pela sua adequação financeira e orçamentária; pela 

inadmissão das emendas apresentadas; 8 , no mérito, pela aprovação da matéria nos 

termos propostos pelo Poder Executivo. 

Sala da Comissão, em de de 2012. 

Deputado PAULO PIMENTA 

( 
,--..seMllor WELLlNGTON DIAS 

Relator 
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Medida Provisória n' 566, de 25 de Abril de 2012 

Demonstrativo de que trata o art. 109, §1 ' inciso, da Resolução n2 1, de 2006 - CN. 

Emenda Autor 
Unidade Descritor do Subtltulo e UF 

Valor IRS) Parecer Orçamentária (conforme emenda) 

Ações de Defesa Civil · No Estado 
Inadmitida nos termos do 

1 Sen José Agnplno 53101 50000000,00 art. 111. da Resolução o' do RIo Grande do Norte 
01 , de 2006· CN 

- I AçOes de Defesa Civil - No Estado Inadmitida n05 lermos do 
2 

Dep Antonio Carlos 53101 100.000 000,00 art 111 . da Resolução nl 

Magalh'''s Nelo da Bahll 
01 , de 2006 - CN 

I AçOes de Defesa Civil . No Estado 
Inadmitida nos lermos do 

3 Dep Felipe Mala 53101 50.000 000.00 art. 111 , da Resolução nl 
do RIO Grande do Norte OI , de 2006 - CN. , 
Apello a Obras Preventivas de 

Inadmitida nos termos do 
4 Dep. Gorete Pereira 53101 20000 000,00 art. ", , da Resolução nl 

Desastres - Estado do Ceará 
01 . de 2006 - CN 

I RecuperaçAo e Adequaçlo de Inadmitida nos termos do 
5 Dep. Goret. Pereira 53101 Infraestrutura Hldnca em Mun.clpios 20.000 000,00 art, 111 , da Resolução nl 

- Estado do Ceará 01 , de 2006 - CN , 
ImplantaçAo de Obras de Inadmitida nos termos do 

6 Oep Gorete Pereira 53101 Lnfraestrutura Hidnca • Estado do 25.000 000,00 an 111 , da Resolução nl 

Ceara 01 , de 2006 - CN 

Recuperaçlo 11 Adequaçlo de Inadmitida nos termos do 
7 Oep. Gorete Pereira 53101 LnfraestllJlura Hldrica em Munitlpios 20000,000,00 an. 111 , da Resolução nl 

1-Estado do Ceara 01 , de 2006 - CN 

Inadmillda nos termos do 
8 Oep Lúcio Vieira Lima 53101 Ações de Defesa CIVit - No Ealado 150.000 000,00 ano 111 , da Resolução nl 

da Bahia OI , de 2006 - CN, 

Ações de Defesa Civil em Municlpios 
Inadmitida nos termos do 

9 Oep, Rose de Freilas 53101 20 000 000,00 art. 111 , da Resolução n9 
do Estado do Esplrito Santo 

01. de 2006 · CN 

~ 
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

CONCLUSÃO 

A COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBI:.ICOS 
E FISCALIZAÇÃO - CMO iniciou a apreciação do Relatório à Medida Provisória n° 
566/2012-CN, na Terceira Reunião Extraordinária, realizada em 19 de junho de 2012. 
O Relator da matéria, Senador WELLlNGTON DIAS, indicou pela inadmissibilidade as 
9 (nove) emendas apresentadas em seu Relatório. O Presidente da CMO declarou 
inadmitidas todas as 9 (nove) emendas indicadas pelo Relator, nos termos do art. 146, 
§ 2° da Resolução nO 1/2006-CN. O Deputado Felipe Maia apresentou a Contestação 
nO 11.201-2-GMO,-com o objetivo-de-revertern voto-de-IN.A:DMISSIBIUDADE proposto 
para as Emendas de nOs 1, 2 e 3, tendo como apoiamento os Deputados Duarte 
Nogueira, João Maia, Luiz Carlos Setim, Augusto Coutinho, Professora Dorinha Seabra 
Rezende e Paulo Wagner, na forma prevista no art. 148 da citada Resolução do 
Congresso Nacional. O Presidente, acatando o teor da Nota Técnica Conjunta nO 
3/2012, elaborada pelas Consultorias de Orçamento da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal, indeferiu a Contestação apresentada. O Deputado Felipe Maia 
apresentou Recurso contra a decisão do Presidente que, em votação, foi rejeitado 
contra os votos dos Deputados Duarte Nogueira, Marcus Pestana, Felipe Maia e 
Professora Dorinha Seabra Rezende. Na Nona Reunião Ordinária, realizada em 26 de 
junho, o Relatório do Senador Paulo Paim, relator ad hoc ~designado relator 
anteriormente o Senador Wellington Dias) foi aprovado por unanimidade. 

Na Terceira Reunião Extraordinária, em 19 de junho, 
compareceram os Deputados Paulo Pimenta, Presidente, Reinaldo Azambuja, 
Segundo Vice-Presidente, Antonio Balhmann, Antonio Brito, Arnon Bezerra, Augusto 
Coutinho, Duarte Nogueira, Edio Lopes, Eliseu Padilha, Felipe Maia, Félix Mendonça 
Júnior, Giovanni Queiroz, Hugo Motta, João Maia, Joaquim Beltrão, Josias Gomes, 
Leandro Vilela, Luciano Castro, Luiz Carlos Setim, Marcos Rogério, Marcus Pestana, 

--Mauro Lopes;-Osmar- ,Júnior, Paulo Wagner,--Professo-ra-mrrinlia- Sêabra-Rezende~
Renato Mo"ing, Roberto de Lucena, Toninho Pinheiro, Vanderlei Siraque, Waldenor 
Pereira, Waldir Maranhão, Zeca Dirceu e os Senadores, Vicentinho Alves, Terceiro 
Vice-Presidente, Antonio Carlos Valadares, Paulo Paim, Romero Jucá, Sé io Petecão 
e Wellington Dias. 

3,~-' 
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CONGRESSO NACIONAL 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

Na Nona Reunião Ordinária, realizada em 26 de junho, 
compareceram os Senhores DeputadClS---eaulo----f4m@Rta,---Presi€!eftte;--Reinatdo~-~ 

Azambuja, Segundo Vice-Presidente, Arnon Bezerra, Celso Maldaner, Cid a BorgheUi, 
Cláudio Puty, Duarte Nogueira, Edio Lopes, Eliseu Padilha, Felipe Maia, Jaime Martins, 
João Maia, João Paulo Lima, Leandro Vilela, Leonardo Gadelha, Luciano Castro, Luiz 
Carlos Setim, Marcos Rogério, Paulo Foletto, Paulo Rubem Santiago, Paulo Wagner, 
Professora Dorinha Seabra Rezende, Roberto Balestra, Roberto de Lucena, Toninho 
Pinheiro, Vanderlei Siraque, Waldir Maranhão, Wandenkolk Gonçalves e os Sena<:f()f"es .. 
Ana Rita, Angela Portela,· Antonio Carlos Valadares, Antonio Russo, Ben-edito cfe Lira, 
Flexa Ribeiro, Paulo Paim, Romero Jucá e Sérgio Souza. 

.1 

26 de junho de 2012. 
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CONGRESSO NACIONAL 
COMISSÃO MISTA DE PLANOS, ORÇAMENTOS PÚBLICOS E FISCALIZAÇÃO 

c o IJTES1,AÇM iJPoJ / .o.o l ,;). - C-MO 

CONTESTAÇÃO AO VOTO DO RELATOR DA MEDIDA PROVISÓRIA 
N° 566 , DE 25 DE ABRIL DE 2012 

Presidente, com base no art. 148 da Resolução n' 1, de 2006 - CN e 
como membro coordenador representante do Partido Democratas no colegiado 
de líderes da CMO, proponho a presente contestação ao voto do Relator pela 
inadmissibilidade das emendas de remanejamento propostas à Medida 
Provisória n' 566, de 25 de abril de 2012, que se encontra em tramitação nesta 
Comissão. 

As emendas consideradas inadmitidas pelo Relator, de números 1, 2, 3, 
são fruto do exercício pleno das prerrogativas parlamentares previstas no art. 
166, § 3' da Constituição, as quais são essenciais para a constitucionalidade 
do processo legislativo a que se submetem as Medidas Provisórias. Nesse 
sentido, o Relator viola mandamento constitucional ao inadmiti-Ias. O art. 167, 
inc. VI, também da CF, veda o remanejamento de uma categoria de 
programação para outra, sem prévia autorização legislativa. Dessa forma, 
como poderia o Governo, por meio de decreto, remanejar os recursos do 
subtítulo Nacional para os Estados/ Municipios, sem descumprir mandamento 
constitucional? 

Ademais, o Relator sepulta o Principio Orçamentário da Especificação 
ou Especialização, enunciado no Manual de Contabilidade Apl icada ao Setor 
Público - MCASP, da seguinte maneira: 

"Segundo este pri ncípio, as receitas c despesas orçamcnt;írias devem ser 
autorizadas pelo Poder Legislat ivo em parecias discriminadas c não pelo seu 
valor global, facilitando o acompan hamento c o controle do gasto público. 
O principio da especi fi cação confere maior transpa rência ao processo 
orçamentário, possibi litando a fiscalização parlllOlcntllf, dos órgãos de controle 
e da sociedade. inibindo o excesso d(" flex ibilidade na a locacào dos rec ursos 
pelo Poder Executivo. Além disso, facilita o processo de padronizaç:io c 
elaboração dos orçamenlos, bem como o processo de consolidação de 
conlas"""(grifo nosso) 

(Portu ri a Conj unt a STN/SOF nO 2, de 6 de agosto de 2009) 

Com efeito, na Declaração Incidental de Inconstitucionalidade - Adin n' 
4.029, DOU 16/03/2012 -, o STF declarou inconstitucional o artigo 5' da 
Resolução n' 01, de 2002, a qual estabelecia prazo para a CMO examinar as 
medidas provisórias e sobre elas emitir parecer, a atribuição prevista no § 9' do 
art. 62 da Constituição, não se submetem a prazos, por ser fundamental, tanto 
o debate amplo quanto a deliberação do Colegiado para a legitimidade e a 
constitucionalidade do processo legislativo insculpido na Constituição, relativo 
às medidas provisórias. 
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Em analogia a esse entendimento jurisprudencial , defendemos o poder
dever de o parlamentar atuar de forma ampla na apreciação e votação das 
medidas provisórias sem sofrer limitação pela Resolução nO 01 , de 2006 - CN, 
especialmente em seu art. 111 , cuja aplicação pelo relator, resultou na 
inadmissão das emendas que propunham o remanejamento dos recursos, a 
despeito de a própria Constituição orientar em sentido contrário. Sendo assim, 
propugnamos a inconstitucionalidade do art. 111 da Resolução nO 01 , de 2006 
-CN. 

Registre-se ainda, por ser de suma importãncia, que a MP ora 
contestada padece de vício desde seu nascituro, o qual precisa ser sanado 
pelo Congresso Nacional , uma vez que na exposição de motivos, restou bem 
claro que os recursos seriam utilizados para amenizar os efeitos da forte 
estiagem no semiárido da região Nordeste. Entretanto, em vez do subtítulo ser 
específico para a citada Região, tem-se que o mesmo é de natureza nacionaL 
Tal situação evidencia claramente uma omissão do Poder Executivo, a qual 
deve ser obrigatoriamente corrigida pelo Congresso Nacional através da 
atuação de seus parlamentares, os quais têm a prerrogativa de apresentar 
emendas saneadoras, conforme determina o § 3°, inciso 111 do art. 166 da 
Constituição Federal. Vejamos: 

"Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual. às diretrizes orçamcnI,irias. 
ao orçamento anual c aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas do 
Congresso Nacional. na forma do regimento comum. 
§ ]0 _ Caberá a uma Comissão mista permanente de Senadores c Deputados: 

§ 'P . As emendas serão apresentadas na Comissão mista. que sobre elas emitirá 
parecer, c apreciadas, na forma regimental. pelo Plenário das duas Casas do Congresso 
Naciona l. 
§ 3° - As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projctos que o 
modifiqucm somente podem ser aprovadas caso: 

111 - sejam relacionadas: 
a) com a correção de erros ou omissões; ou 

De fato, a Constituição Federal vigente adota o princípio do duplo grau 
de competência quando se trata do processo legislativo de elaboração das leis 
orçamentárias e seus créditos adicionais. O Poder Executivo inicia o processo 
encaminhando o projeto de lei ao Poder Legislativo, que o aprecia, altera e 
aprova a proposta. No caso da medida provisória, a aplicação desse princípio 
tem o condão de prevenir e dirimir as injustiças que eventualmente ocorreram 
no 1 ° grau de competência, Estados que se sentiram prejudicados podem 
recorrer aos seus representantes parlamentares e solicitar uma distribuição 
juridicamente mais justa. Durante o processo legislativo das MP's, o 
parlamentar atende seu Estado e os Municípios pela proposição de emendas 
de remanejamento de recursos do subtítulo Nacional para o Estado. 

A decisão do Relator de inadmitir emendas, que realocam recursos do 
subtítulo nacional, viola o princípio da transparência e o imperativo 
constitucional de reduzir as desigualdades regionais e sociais nas regiões 
efetivamente afetadas; colide , também, com os princípios da razoabilidade e da 
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proporcionalidade, descumprindo, direta ou indiretamente, as normas 
constitucionais que asseguram a plenitude da atividade legislativa ao 
parlamentar. 

Ê sabido que é vedada a edição de medidas provisórias que têm como 
objeto matérias orçamentárias (CF, art. 62, § 1°, d) , incluindo nestas os créditos 
adicionais, gênero de que são espécies os créditos extraordinários. A única 
exceção, prevista no art. 167, § 3° da CF, que permite a abertura de crédito 
extraordinário, restringe e limita as despesas imprevisíveis e urgentes, como a 
decorrente de guerra, comoção interna ou calamidade pública. 

Pela inteligência do instituto da medida provisória, extrai-se que cumpre 
ao Poder Legislativo exercer o controle constitucional preventivo, emitindo juizo 
prévio sobre o atendimento de seus pressupostos constitucionais, incluindo 
nestes os principios expressos e tácitos contidos na Constituição. Ê nestes que 
encontramos o princípio da ampla liberdade de participação parlamentar nas 
atividades legiferantes, lhes garantido a proposição de emendas às matérias 
orçamentárias com amplos objetivos, ficando restrito apenas às vedações 
constitucionais e infra legais, que têm apoio na Constituição, não cabendo, 
portanto, ao relator , com base em norma interna fragmentar a pirâmide que 
representa nosso sistema tegal, atingindo seu ápice - a Constituição Federal 
de 1988. 

Cabe-nos, ainda, enfrentar uma nova demanda da sociedade, qual seja, 
a necessidade de o poder público se estruturar para instrumentalizar o controle 
social e o exercício da cidadania. Ê de conhecimento público a malversação 
dos recursos públicos das Medidas Provisórias, com o direcionamento indevido 
de recursos e a utilização destes para privilegiar alguns, violando os princípios 
republicanos. Tal fato foi possível pelo excesso de liberdade para a prática de 
atos discricionários na execução dos créditos extraordinários contidos nas 
medidas provisórias, já que estes créditos são abertos sem a definição da 
localização dos beneficiários e da dotação orçamentária, alocando os recursos 
na sua totalidade ao subtítulo Nacional . Portanto, o remanejamento da dotação 
para as regiões afetadas propostas pelas emendas, atendem ao desejo da 
coletividade diretamente prejudicada e dos cidadãos no exercício da cidadania, 
sendo que, ao inadmiti-Ias, o Relator descumpre mandamento constitucional 
previsto no art. 166, § 3°, inciso 111. 

Resta-nos, ainda, analisar o contraditório em relação à prestação 
jurisdicional administrativa exercida pelo Ministério da Integração Nacional ao 
reconhecer o estado de calamidade pública. A homologação pelo Min. da 
Integração Nacional do Decreto Estadual que declara o estado de calamidade 
pública nos municípios afetados pela estiagem, entre outros efeitos, provoca a 
alocação prévia dos recursos e autoriza a sua imediata execução. 

Por último, levo ao conhecimento de Vossa Excelência que em 2008 foi 
aberto precedente quando a MP nO 448/2008 tramitou nessa Comissão. As 
emendas de remanejamento dos recursos da medida provisória mencionada 
foram declaradas admitidas pelo Plenário da CMO naquele exercício, onde foi 
deferida a Contestação apresentada pelo Partido Democratas. Como resultado 
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final , a MP foi convertida na Lei nO 11 .983/2008, com os remanejamentos 
aprovados, conforme demonstra o documento anexo. 

Diante do exposto Senhor Presidente, pedimos que seja deferida a 
presente Contestação, e que Vossa Excelência não declare inadmitidas as 
emendas de números 1, 2 e 3. 

Caso não seja esse o entendimento de Vossa Excelência, o que não se 
acredita, pede-se que seja a presente contestação submetida à apreciação do 
Plenário desta Comissão, para declarar admitidas as emendas de números 1, 
2, 3. 

Nestes termos, pede deferimento. 

Brasília, de junho de 2012. 

, 
- i --::/./ ~ ~ -G ~r- · ef. FELIPE MAIA 

Democrata~~ 
~v'Ô o.? r -
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